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PARECER Nº 345/2022 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0059/2022.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Daniel Annenberg, que dispõe
sobre a inclusão no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a Semana das Doenças
Raras nas Escolas, a ser realizada anualmente na semana em que recair o dia 28 de fevereiro
(Dia Mundial das Doenças Raras), com o objetivo de trazer visibilidade ao tema, sobretudo nas
comunidades  escolares  do  município  e  incentivar  o  diagnóstico  precoce  em  crianças  e
adolescentes.

Segundo  a  propositura,  o  evento  visa  incentivar  os  órgãos  públicos  municipais  a
promoverem atividades no âmbito das comunidades escolares que fomentem o diagnóstico
precoce, ampliem o conhecimento dos professores sobre a técnica,  bem como, reduzam o
preconceito ainda enfrentado em nossa sociedade.

Na forma do Substitutivo ao final proposto, nada obsta o prosseguimento do projeto.

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis
sempre que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento que
visa acrescentar alínea ao inciso XXIX do artigo 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007
que instituiu o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo.

Sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana,
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Segundo  o  doutrinador  Hely  Lopes  Meirelles  (Direito  Municipal  Brasileiro,  17ª  ed.
Atualizada por Adilson Abreu Dallari,  São Paulo, Malheiros, 2014), as "Leis de iniciativa da
Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal
não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais
devem reproduzir,  dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se
inserem no âmbito da competência municipal.  São, pois,  de iniciativa exclusiva do prefeito,
como chefe do local, os projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição
das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos,
funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município;
regime  jurídico  e  previdenciário  dos  servidores  municipais,  fixação  e  aumento  de  sua
remuneração;  plano  plurianual,  diretrizes  orçamentárias,  orçamento  anual  e  créditos
suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à
Câmara, na forma regimental" (p. 633).

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder
Executivo deve  ser  interpretado  restritiva  ou estritamente  (ADI  2103255-42.2020.8.26.0000,
TJSP - Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21).

Não obstante, sugerimos o Substitutivo ao final proposto a fim de adaptar o texto ao
Princípio Constitucional da Independência e Harmonia entre os Poderes, ressaltando-se que a
inclusão de data no Calendário de Eventos do Município não pode ter natureza impositiva no
que concerne à realização de eventos por parte do Executivo, o que restaria inviabilizado pelo
princípio da Separação entre os Poderes.

Com efeito, o projeto, em sua redação original, acabaria por interferir na organização e
funcionamento das unidades de ensino, versando sobre a prática de ato de administração e se
imiscuindo na direção superior das atividades administrativas reservadas ao Poder Executivo.



Ressalte-se,  ainda,  que  quanto  à  rede  municipal  de  ensino,  regras  atinentes  à
organização  e funcionamento  das  escolas  são  regras  de iniciativa  reservada ao  Chefe  do
Executivo, nos termos do art. 37, § 2º, IV, da Lei Orgânica, razão pela qual esbarra o projeto
também no princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes previsto no
art. 2º, da Carta Magna e repetido no art. 6º de nossa Lei Orgânica.

Neste sentido, o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei  Municipal  nº  3.890/2020,  do
Município de Mairiporã, que instituiu o "Projeto Câmara vai à Escola". Cuida-se de Lei que
prevê em caráter facultativo às escolas - atividades diversas, como oferta de material didático e
realização de palestras, a serem desenvolvidas em meio a instituições de ensino fundamental e
médio. Medidas que, por sua própria natureza, demandarão a reestruturação das atividades
escolares  desempenhadas,  com  a  alteração  de  grade  horária  e  remanejamento  de
trabalhadores, com o intuito de atender a suas disposições. Invasão da esfera reservada ao
Executivo,  em  parte  -  Competência  do  Executivo  para  o  estabelecimento  das  diretrizes
educacionais e gestão do serviço público de educação. Vício de iniciativa configurado - Afronta
aos artigos 5º, 47, incisos II e XIV, e 144, todos da Constituição Paulista, apenas em relação ao
ensino público. Ação julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade da
expressão  "públicas  e",  constante  do  art.  1º  da  Lei  atacada.  (ADI  nº  2197695-
30.2020.8.26.0000, TJSP, Órgão Especial, j. 07.04.2021). Destacamos

Direta  de  Inconstitucionalidade  -  Lei  municipal,  de  iniciativa  parlamentar,  que
estabelece a obrigatoriedade da administração de ministrar conteúdo sobre higiene pessoal
nas  escolas  da  rede  pública  de  ensino,  impondo,  ainda,  diversas  obrigações à  Secretaria
Municipal da Educação, tais como confecção de material didático, capacitação de professores,
etc - Vício de iniciativa - Violação, ainda, ao Princípio da Separação dos Poderes - Ofensa aos
artigos  5º  e  47,  II,  XIV  e  XIX,  "a",  da  Constituição  Estadual  -  Declaração  de
Inconstitucionalidade  da  Lei  13.616/2020,  do  município  de  São José  do  Rio  Preto  -  Ação
Procedente.  (Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  2213880-46.2020.8.26.0000,  TJSP,
Órgão Especial, j. 19.05.2021). Destacamos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei  n.  2.524, de 21 de outubro de
2019, de iniciativa parlamentar, do Município de Cedral, que "dispõe sobre a obrigatoriedade da
exibição de vídeos educativos em favor do combate à dengue em todas as salas de aulas das
escolas  da  rede  municipal  de  ensino  e  dá  outras  providências".  USURPAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA MATERIAL DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. Legislador que invadiu a
esfera destinada à gestão municipal, a chamada reserva da administração. Desrespeito aos
artigos 5º, 47, incisos II, XIV, e XIX, a, e 144, todos da Constituição Estadual. Ação julgada
procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2249990-78.2019.8.26.0000, TJSP, Órgão
Especial, j. 11.03.2020). Destacamos.

Assim necessária a apresentação de Substitutivo para conferir à proposta contornos
mais genéricos e abstratos, sanando eventual violação ao Princípio da Separação entre os
Poderes.

Por se tratar  de matéria sujeita  ao quorum de maioria  simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 59/2022.

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo a Semana das Doenças Raras, a ser realizada anualmente na semana
em que recair o dia 28 de fevereiro (Dia Mundial das Doenças Raras).

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso XXIX do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de
2007, com a seguinte redação:
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"Art. 7º .........................................................................................................................

XXIX - mês de fevereiro:

.....................................................................................................................................

- a Semana das Doenças Raras, a ser realizada anualmente na semana em que recair
o dia 28 de fevereiro (Dia Mundial das Doenças Raras), com o objetivo de trazer visibilidade ao
tema e incentivar o diagnóstico precoce em crianças e adolescentes. (NR)"

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 13/04/2022.

Sandra Santana (PSDB) - Presidente

Cris Monteiro (NOVO)

Edir Sales (PSD)

Professor Toninho Vespoli (PSOL)

Rubinho Nunes (UNIÃO)

Sandra Tadeu (UNIÃO) - Relatora

Sansão Pereira (REPUBLICANOS)

Thammy Miranda (PL)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/04/2022, p. 97

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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